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SENADO FEDERAL

REQUERIMENTO N DE

Nos termos do art. 71, inciso 1V, da Constituicdo Federal, combinado
com o art. 90, inciso X, do Regimento Interno do Senado Federal, requeremos que
seja solicitado, ao Tribunal de Contas da Unido, que realize inspegdo e auditoria de
natureza operacional das a¢des e/ou omissdes do governo federal sobre as manchas

de 6leo que atingiram todo o litoral do Nordeste.

JUSTIFICACAO

Desde o dia 30 de agosto, manchas gigantescas de petrdleo se espalham
pelo mar do Nordeste brasileiro. Pesquisadores de todo o pais se debrucam para
descobrir de onde vem e qual a origem do dleo vazado que ja atingiu, até o
dia 19 de outubro, 200 localidades em 74 municipios de 9 Estados do Nordeste
(Alagoas, Bahia, Ceard, Maranhio, Paraiba, Pernambuco, Piauf, Rio Grande do Norte
e Sergipe), poluindo 4gua, areia e comprometendo todo o ecossistema. Até agora
nao se conseguiu conter o avanco do que foi identificado pela Petrobras como dleo

cru.

O vazamento comprometeu, em maior ou menor propor¢io, 2.100 Km
de praia, de um total de 7.367 Km de litoral - ou seja, aproximadamente 30,54% do

litoral nordestino. Mesmo que o governo federal, ndao tenha tomado conhecimento
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do problema e trate como casos pontuais, ja se fala que as manchas de dleo

representam o maior acidente ambiental em extensao visto até hoje no pais.

CRONOLOGIA DO AVISTAMENTO DAS PRIMEIRAS MANCHAS DE
OLEO (POR ESTADO)

« 1° PARAIBA - 30/08/19

* 2° SERGIPE - 02/09/19

« 32 PERNAMBUCO - 02/09/19

* 4° CEARA -07/09/19

* 52 RIO GRANDE DO NORTE - 07/09/19

6% ALAGOAS - 07/09/19

*  7°. MARANHAO - 08/09/19

. 8% PIAUT - 27/09/19

« 9°, BAHIA-01/10/19

Segundo os dados da forga-tarefa, foram retiradas mais de 600
toneladas do material desde o inicio de setembro. O Grupo de Acompanhamento e
Avaliagdo do incidente é composto por Marinha, Ibama e ANP (Agéncia Nacional
do Petréleo). As equipes ainda permanecem mobilizadas para monitoramento e

limpeza de residuos remanescentes.

O primeiro resultado dessa forga-tarefa aponta que a substincia
encontrada nos litorais ndo é nenhum tipo de derivado de petréleo, como gasolina

ou querosene, mas sim o produto em sua forma bruta, ndo processado.

As massas grudentas do dleo sdo tdxicas. Sua composicdo quimica
é resultado de uma complexa combinacdo de hidrocarbonetos (como benzeno,

tolueno e xileno), carbono, nitrogénio e outras substancias.

O trabalho de limpeza tem envolvido agentes de estados e

municipios, voluntérios e organiza¢des ndo governamentais, nem sempre com
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o acompanhamento do governo federal. Todavia, segundo a Marinha, foram

convocadas 48 organizagdes militares, 1.583 militares, 7 navios e 1 aeronave.

Estudos feitos em vdrios centros de pesquisa sugerem que o
derramamento se deu a algumas centenas de quildmetros da costa, possivelmente
em algum ponto entre Pernambuco e Sergipe, onde aCorrente Sul-Equatoriana
bifurca, com um brago seguindo ao Norte e outro ao Sul, o que explicaria a extensao

atingida pelas manchas de dleo.

Depois de um arrefecimento na chegada das manchas ao litoral, o 6leo
voltou a aparecer nas praias com mais forca na semana passada na Bahia, em

Sergipe, Alagoas e Pernambuco.

Em Sergipe, 17 praias e oito rios foram atingidos pelas manchas de
dleo. Apenas em Aracaju, foram recolhidas 231 toneladas de 6leo. O governo de
Sergipe decretou situagdo de emergéncia devido ao aumento de danos ambientais

causado pelo dleo.

Em Pernambuco, a praia de Carneiros e a praia da Boca, em Tamandaré
(PE), amanheceram manchadas de petrdleo cru nesta sexta-feira, 18. Em Sdo José
da Coroa Grande, cidade vizinha, a prefeitura decretou estado de emergéncia
na quinta-feira por causa da chegada do 6leo a regido. No estado, sdo 21
praiasatingidas até o momento. Na regido, duas tartarugas foram encontradas
mortas na Praia do Paiva, no Cabo de Santo Agostinho, Regido Metropolitana do

Recife.

Segundo o Ibama, o Rio Grande do Norte tem 40 praias atingidas pelo
derramamento de dleo e, os dados apontam que é o estado com maior nimero de
areas afetadas. No RN, quatro tartarugas foram encontradas cobertas de 6leo, sendo

duas mortas.
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O Rio Grande do Norte é o segundo estado a registrar retorno das

manchas de dleo apés a limpeza das praias.

Na ultima atualizagdo de dreas atingidas pelo 6leo, dia 19 de outubro,
o Ibama registrou presenca de manchas de 6leo na praia das Tartarugas, na Barra
de Tabatinga. A primeira vez em que dleo foi avistado na regido foi no dia 10 de

setembro, mas a drea tinha passado por limpeza.

Na Bahia, atingiu-se 38 pontos de contaminagdo espalhados por 11
municipios (Itacaré, Vera Cruz, Itaparica, Salvador, Jandaira, Lauro de Freitas,
Conde, Camacari, Entre Rios, Esplanada e Mata de S3o Jodo). Em Salvador, até o
momento, cerca de 90 toneladas do material foram retiradas das praias. A mancha
de 6leo chegou ao Rio Pojuca, na regido de Itacimirim, que fica na cidade de
Camagari, regido metropolitana de Salvador. O governador em exercicio do estado
da Bahia, Jodo Ledo, assinou na segunda (14) trés documentos que visam ajudar o
estado a conter a mancha de dleo que se espalha rapidamente pelo litoral da Regido
Nordeste. Entre eles, a declaracdo de emergéncia nos municipios afetados pelo
desastre ambiental. O decreto permite que verbas contingenciais sejam usadas na
contengdo do dleo. Jodo Ledo assinou também um termo de recebimento de ajuda
da sociedade civil e uma carta pedindo apoio ao Governo Federal. Os municipios
que fazem parte do decreto sdo Lauro de Freitas, Camacari, Entre Rios, Esplanada,
Conde e Jandaira. Salvador e Mata de Sdo Jodo, apesar de também serem afetados
pela mancha, ndo vdo receber os recursos, porque ndo declararam situagdo de

emergencia.
IMPACTOS
ECOSSISTEMA

Segundo o relatério do Ibama publicado nesta segunda (21), até o
momento 39 animais foram afetados com os vazamentos de éleo, sendo: 5 aves com

dbito, 3 aves viva, 18 tartarugas marinhas com 6bito, 11 tartarugas marinhas vivas,
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1 peixe morto e 1 réptil morto. Além disso, 2.190 filhotes de tartarugas marinhas

foram capturados preventivamente na Bahia e 624 em Sergipe.
SAUDE

O contato com o petrdleo bruto traz prejuizos nio sé6 ao meio
ambiente, mas também a saide humana. No entanto, ainda s3o poucas as pesquisas
que avaliam os efeitos do contato humano com o produto. O contato com o dleo
pode causar irritacdo na pele e mucosas, explica o toxicologista Alvaro Pulchinelli
Junior, professor da Universidade Federal de Sdo Paulo (Unifesp). Os sintomas
mais comuns de irritacdo da pele sdo vermelhidao, coceira e ressecamento. Outro
impacto de curto prazo sdo complicacdes que surgem apds a ingestdo de peixes
ou frutos do mar de dreas atingidas. A contaminagdo pode resultar em nauseas,

vOmitos e gastroenterite (inflamagdo no estdmago e intestino).
ECONOMIA

As manchas de 6leo que atingem o litoral nordestino desde 30 de
agosto tém potencial para restringir o trabalho de até 144 mil pescadores e
marisqueiros dos nove estados da regido. Esse é o numero de profissionais da pesca

cadastrados nas 77 cidades cujo litoral foi atingido pelo dleo.

Além disso, o litoral do Nordeste é considerado um dos locais mais
procurados por turistas, atingindo a economia da regido que, muitas vezes,

depende unicamente dessa fonte de renda.

Muito embora a situago seja extremamente grave e esteja a prejudicar
a vida marinha, a pesca (sobrevivéncia econdmica de familias e divisas para o
Brasil), o turismo, ou seja, o meio ambiente em diversas vertentes, até o presente
momento nenhuma providéncia efetiva foi adotada pelo Governo Federal (na

pessoa do Ministro do Meio Ambiente ou da estrutura do érgio que comanda),
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no sentido de identificar a origem da polui¢do, adotar os mecanismos para

descontinuar o ocorrido ou minorar seus efeitos.

Apesar do alcance do acidente ambiental, que atingiu 30,54%,
aproximadamente, do litoral nordeste, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente
e dos Recursos Naturais Renovaveis (Ibama) diz que ndo vé a necessidade de
"pedir recursos financeiros suplementares” para tentar conter o alastramento das

manchas de dleo e reduzir os danos causados até agora.

Por outro lado, ndo obstante as primeiras notificacdes sobre as
manchas de 6leo cru terem acontecido em 30 de agosto, até agora o Ibama nao tem
uma concluso sobre os impactos na vida marinha da regido afetada e diz que o

assunto permanece em avaliagdo.
CENSURA NOS INSTITUTOS RESPONSAVEIS PELA FISCALIZACAO

O Ibama, o ICMBio e o INPE j4 foram atacados diversas vezes pelo
presidente Jair Bolsonaro e pelo Ministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles.
Além disso, os institutos foram esvaziados, as direcGes foram demitidas e a
equipe é censurada para compartilhar informacdes. Os cientistas também foram

desqualificados e afastados.

Segundo a diretoria da Associagdo dos Servidores do MMA (Assemma),
esse episédio do derramamento de 6leo nos estados do Nordeste é sintomatico do
que virou o MMA. Em reunifo realizada com os servidores na quarta (16), justificam

que:

“- Um 6rgdo sem gestdo e planejamento estratégico, no qual as prioridades sdo

reflexo dos desejos particulares dos dirigentes superiores;

- um drgdo totalmente centralizado, onde os dirigentes ndo compartilham
as decisées com o corpo técnico, imperando a informalidade no transito de informagaes e

planejamento das a¢ées institucionais;
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- um orgdo esvaziado, que ndo mais atua como 6rgdo central do Sisnama e néo
mantém relagdo sauddvel com os demais entes federativos, muito menos com a sociedade
civil;

- um drgdo que desconhece suas atribuicbes e os instrumentos legais e

operacionais para o cumprimento das politicas ambientais;

- um drgdo onde os servidores sdo silenciados e o conhecimento técnico ndo é

levado em conta, por isso os servidores pedem socorro!"

0 DESCASO E O SILENCIO DO GOVERNO FEDERAL

A Unido, por intermédio do Ministério do Meio Ambiente tem o dever

de proteger o meio ambiente e a satide da populagio, o que ndo vém sendo feito.

Areas ambientais extremamente sensiveis, em especial da foz de rios,
pontos de captagdo de 4gua, mangues e Unidades de Conservagdo estdo sendo

atingidas sem haver nenhuma medida protetiva por parte da UniZo.

Na verdade, pode se afirmar que diante desse incidente de polui¢ido
por dleo do litoral nordeste do pais, o governo do qual faz parte o Ministério do
Meio Ambiente respondeu com negligéncia e viés ideolégico, ao invés de mobilizar,
coordenar e colocar em pratica o conjunto de medidas previstas e determinadas

em leis e demais instrumentos normativos, notadamente:

 Lein 9.966/2000

+ Decreto 8.127/2013

+ Resolu¢do do CONAMA n 398/2008

Essas, entre outras referéncias no ambito nacional e internacional,

orientaram e convergiram para dotar o pais de um arcabou¢o juridico e
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institucional sélido e sincronizado para prevenir e reagir aos incidentes e outros

fendmenos associados a polui¢do por éleo.

O vazamento que foi observado dia 30 de agosto poderia ter sido
melhor controlado caso o governo tivesse colocado em préatica o Plano Nacional de
Contingéncia (PNC) para Incidentes de Poluicdo por Oleo em Aguas sob Jurisdicao

Nacional, previsto no decreto numero 8.127, de dezembro de 2013, assinado pela

Presidenta Dilma Rousseff. O artigo 1° desse Decreto reza:

Fica instituido o Plano Nacional de Contingéncia para Incidentes de Poluicdo
por Oleo em Aguas sob Jurisdigdo Nacional - PNC, que fixa responsabilidades, estabelece
estrutura organizacional e define diretrizes, procedimentos e agdes, com o objetivo de
permitir a atuagdo coordenada de 6rgdos da administracdo publica e entidades publicas
e privadas para ampliar a capacidade de resposta em incidentes de poluicdo por éleo que
possam dfetar as dguas sob jurisdicdo nacional, e minimizar danos ambientais e evitar

prejuizos para a saude publica.

Portanto, o plano de contingéncia tem por objetivo articular a agdo de
diferentes drgaos federais e estaduais na resposta a acidentes de polui¢do por dleo.
Sua estrutura prevé quatro integrantes, incluindo a Autoridade Nacional, delegada
ao Ministério do Meio Ambiente, e o Grupo de Acompanhamento e Avaliacio, que
reune representantes do Ibama, da Marinha e da Agéncia Nacional do Petréleo, Gas
Natural e Biocombustiveis (ANP). Os membros restantes sao um comité executivo
e um comité de suporte com representantes de dezessete ministérios e secretarias
com status ministerial. Os dois comités foram extintos por um decreto de abril
que acabou com dezenas de conselhos e colegiados da maquina do governo federal

(salvaram-se aqueles que haviam sido criados por lei).

Como se percebe da transcri¢io supra, a Autoridade Nacional do PNC

(Ministro de Estado do Meio Ambiente) ndo adotou adequadamente nenhuma das
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medidas e providéncias que lhe compete e que a situagio exigia desde o primeiro

momento em que o problema foi detectado.

Ao invés de cumprir o que determina a lei, acionando e comandando
técnica e legalmente a reagdo do governo frente ao incidente, preferiu fazer coro
com o mandatario da nag3o, para acusar, sem provas, a causa e a responsabilidade
pelo fato, como o fez em audiéncia publica na Comissio de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Sustentavel da Camara: “Esse petrdleo que estd vindo, muito
provavelmente da Venezuela, como disse o estudo da Petrobras, é um petrdleo que veio
por um navio estrangeiro, ao que tudo indica, navegando préximo a costa brasileira, com

derramamento acidental ou ndo, e que nds estamos tendo enorme dificuldade de conter”.

Em audiéncia no Senado na ultima quinta-feira (17/10), o presidente
do Ibama, Eduardo Bim, disse que o érgdo estd articulado com a Marinha e a ANP
desde o comeco de setembro, e que o Grupo de Acompanhamento e Avaliacdo
havia decidido deixar a Marinha no comando das operagdes. “A resposta do Estado
brasileiro est4 acontecendo”, afirmou Bim. “E ébvio que a gente trabalha no limite
da capacidade técnica e operacional. E importante ter humildade em um cenério

totalmente inédito no mundo.”

A Bancada do PT na Cimara protocolou na segunda (14), na
Procuradoria-Geral da Republica, representacdo contra o ministro do Meio
Ambiente, Ricardo Salles, em decorréncia de sua omissdo em adotar providéncias
para minorar os danos ambientais provocados pelo derramamento de 6leo no

litoral brasileiro, em especial no Nordeste.

A Bancada cobrou do procurador-geral Antdnio Aras a abertura de
inquérito civil e de procedimento de investigacdo criminal contra o ministro
e outras autoridades para apurar a omissdo e a pratica de improbidade

administrativa e outros ilicitos. Requereu também a abertura de acdes pertinentes
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visando a condenacdo civil, penal e administrativa dos responsaveis pela inacdo

governamental no enfrentamento do problema.

Os deputados lembram que num primeiro momento o atual governo
tentou imputar a Venezuela a responsabilidade pelo problema, embora as
correntes maritimas sejam na direcdo contrdria e impecam a chegada de dleo

venezuelano ao litoral brasileiro.

Sala das Sessdes, 22 de outubro de 2019.

Senador Humberto Costa Senador Rogério Carvalho
(PT - PE) (PT - SE)
Lider da Bancada do

Partido dos Trabalhadores

Senador Jaques Wagner Senador Jean Paul Prates
(PT - BA) (PT - RN)
Senador Paulo Rocha Senador Paulo Paim
(PT - PA) (PT - RS)

Senadora Zenaide Maia
(PROS - RN)
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REQUERIMENTO Nº         DE         

Nos termos do art. 71, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o art. 90, inciso X, do Regimento Interno do Senado Federal, requeremos que seja solicitado, ao Tribunal de Contas da União, que realize inspeção e auditoria de natureza operacional das ações e/ou omissões do governo federal sobre as manchas de óleo que atingiram todo o litoral do Nordeste.

JUSTIFICAÇÃO

Desde o dia 30 de agosto, manchas gigantescas de petróleo se espalham pelo mar do Nordeste brasileiro. Pesquisadores de todo o país se debruçam para descobrir de onde vem e qual a origem do óleo vazado que já atingiu, até o dia 19 de outubro, 200 localidades em 74 municípios de 9 Estados do Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe), poluindo água, areia e comprometendo todo o ecossistema. Até agora não se conseguiu conter o avanço do que foi identificado pela Petrobras como óleo cru.

O vazamento comprometeu, em maior ou menor proporção, 2.100 Km de praia, de um total de 7.367 Km de litoral – ou seja, aproximadamente 30,54% do litoral nordestino. Mesmo que o governo federal, não tenha tomado conhecimento do problema e trate como casos pontuais, já se fala que as manchas de óleo representam o maior acidente ambiental em extensão visto até hoje no país.

CRONOLOGIA DO AVISTAMENTO DAS PRIMEIRAS MANCHAS DE ÓLEO (POR ESTADO)

		1º. PARAÍBA - 30/08/19



		2º. SERGIPE - 02/09/19



		3º. PERNAMBUCO - 02/09/19



		4º. CEARÁ - 07/09/19



		5º. RIO GRANDE DO NORTE - 07/09/19



		6º. ALAGOAS - 07/09/19



		7º. MARANHÃO - 08/09/19



		8º. PIAUÍ - 27/09/19



		9º. BAHIA - 01/10/19



Segundo os dados da força-tarefa, foram retiradas mais de 600 toneladas do material desde o início de setembro. O Grupo de Acompanhamento e Avaliação do incidente é composto por Marinha, Ibama e ANP (Agência Nacional do Petróleo). As equipes ainda permanecem mobilizadas para monitoramento e limpeza de resíduos remanescentes.

O primeiro resultado dessa força-tarefa aponta que a substância encontrada nos litorais não é nenhum tipo de derivado de petróleo, como gasolina ou querosene, mas sim o produto em sua forma bruta, não processado.

As massas grudentas do óleo são tóxicas. Sua composição química é resultado de uma complexa combinação de hidrocarbonetos (como benzeno, tolueno e xileno), carbono, nitrogênio e outras substâncias.

O trabalho de limpeza tem envolvido agentes de estados e municípios, voluntários e organizações não governamentais, nem sempre com o acompanhamento do governo federal. Todavia, segundo a Marinha, foram convocadas 48 organizações militares, 1.583 militares, 7 navios e 1 aeronave.

Estudos feitos em vários centros de pesquisa sugerem que o derramamento se deu a algumas centenas de quilômetros da costa, possivelmente em algum ponto entre Pernambuco e Sergipe, onde aCorrente Sul-Equatoriana bifurca, com um braço seguindo ao Norte e outro ao Sul, o que explicaria a extensão atingida pelas manchas de óleo.

Depois de um arrefecimento na chegada das manchas ao litoral, o óleo voltou a aparecer nas praias com mais força na semana passada na Bahia, em Sergipe, Alagoas e Pernambuco.

Em Sergipe, 17 praias e oito rios foram atingidos pelas manchas de óleo. Apenas em Aracaju, foram recolhidas 231 toneladas de óleo. O governo de Sergipe decretou situação de emergência devido ao aumento de danos ambientais causado pelo óleo.

Em Pernambuco, a praia de Carneiros e a praia da Boca, em Tamandaré (PE), amanheceram manchadas de petróleo cru nesta sexta-feira, 18. Em São José da Coroa Grande, cidade vizinha, a prefeitura decretou estado de emergência na quinta-feira por causa da chegada do óleo a região. No estado, são 21 praiasatingidas até o momento. Na região, duas tartarugas foram encontradas mortas na Praia do Paiva, no Cabo de Santo Agostinho, Região Metropolitana do Recife.                                   

Segundo o Ibama, o Rio Grande do Norte tem 40 praias atingidas pelo derramamento de óleo e, os dados apontam que é o estado com maior número de áreas afetadas. No RN, quatro tartarugas foram encontradas cobertas de óleo, sendo duas mortas.

O Rio Grande do Norte é o segundo estado a registrar retorno das manchas de óleo após a limpeza das praias.

Na última atualização de áreas atingidas pelo óleo, dia 19 de outubro, o Ibama registrou presença de manchas de óleo na praia das Tartarugas, na Barra de Tabatinga. A primeira vez em que óleo foi avistado na região foi no dia 10 de setembro, mas a área tinha passado por limpeza.

Na Bahia, atingiu-se 38 pontos de contaminação espalhados por 11 municípios (Itacaré, Vera Cruz, Itaparica, Salvador, Jandaíra, Lauro de Freitas, Conde, Camaçari, Entre Rios, Esplanada e Mata de São João). Em Salvador, até o momento, cerca de 90 toneladas do material foram retiradas das praias. A mancha de óleo chegou ao Rio Pojuca, na região de Itacimirim, que fica na cidade de Camaçari, região metropolitana de Salvador. O governador em exercício do estado da Bahia, João Leão, assinou na segunda (14) três documentos que visam ajudar o estado a conter a mancha de óleo que se espalha rapidamente pelo litoral da Região Nordeste. Entre eles, a declaração de emergência nos municípios afetados pelo desastre ambiental. O decreto permite que verbas contingenciais sejam usadas na contenção do óleo. João Leão assinou também um termo de recebimento de ajuda da sociedade civil e uma carta pedindo apoio ao Governo Federal. Os municípios que fazem parte do decreto são Lauro de Freitas, Camaçari, Entre Rios, Esplanada, Conde e Jandaíra. Salvador e Mata de São João, apesar de também serem afetados pela mancha, não vão receber os recursos, porque não declararam situação de emergência.

IMPACTOS

ECOSSISTEMA

Segundo o relatório do Ibama publicado nesta segunda (21), até o momento 39 animais foram afetados com os vazamentos de óleo, sendo: 5 aves com óbito, 3 aves viva, 18 tartarugas marinhas com óbito, 11 tartarugas marinhas vivas, 1 peixe morto e 1 réptil morto. Além disso, 2.190 filhotes de tartarugas marinhas foram capturados preventivamente na Bahia e 624 em Sergipe.

SAÚDE

O contato com o petróleo bruto traz prejuízos não só ao meio ambiente, mas também à saúde humana. No entanto, ainda são poucas as pesquisas que avaliam os efeitos do contato humano com o produto. O contato com o óleo pode causar irritação na pele e mucosas, explica o toxicologista Álvaro Pulchinelli Júnior, professor da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp). Os sintomas mais comuns de irritação da pele são vermelhidão, coceira e ressecamento. Outro impacto de curto prazo são complicações que surgem após a ingestão de peixes ou frutos do mar de áreas atingidas. A contaminação pode resultar em náuseas, vômitos e gastroenterite (inflamação no estômago e intestino).

ECONOMIA

As manchas de óleo que atingem o litoral nordestino desde 30 de agosto têm potencial para restringir o trabalho de até 144 mil pescadores e marisqueiros dos nove estados da região. Esse é o número de profissionais da pesca cadastrados nas 77 cidades cujo litoral foi atingido pelo óleo.

Além disso, o litoral do Nordeste é considerado um dos locais mais procurados por turistas, atingindo a economia da região que, muitas vezes, depende unicamente dessa fonte de renda.

Muito embora a situação seja extremamente grave e esteja a prejudicar a vida marinha, a pesca (sobrevivência econômica de famílias e divisas para o Brasil), o turismo, ou seja, o meio ambiente em diversas vertentes, até o presente momento nenhuma providência efetiva foi adotada pelo Governo Federal (na pessoa do Ministro do Meio Ambiente ou da estrutura do órgão que comanda), no sentido de identificar a origem da poluição, adotar os mecanismos para descontinuar o ocorrido ou minorar seus efeitos.

Apesar do alcance do acidente ambiental, que atingiu 30,54%, aproximadamente, do litoral nordeste, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) diz que não vê a necessidade de “pedir recursos financeiros suplementares” para tentar conter o alastramento das manchas de óleo e reduzir os danos causados até agora.

Por outro lado, não obstante as primeiras notificações sobre as manchas de óleo cru terem acontecido em 30 de agosto, até agora o Ibama não tem uma conclusão sobre os impactos na vida marinha da região afetada e diz que o assunto permanece em avaliação.

CENSURA NOS INSTITUTOS RESPONSÁVEIS PELA FISCALIZAÇÃO

O Ibama, o ICMBio e o INPE já foram atacados diversas vezes pelo presidente Jair Bolsonaro e pelo Ministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles. Além disso, os institutos foram esvaziados, as direções foram demitidas e a equipe é censurada para compartilhar informações. Os cientistas também foram desqualificados e afastados.

Segundo a diretoria da Associação dos Servidores do MMA (Assemma), esse episódio do derramamento de óleo nos estados do Nordeste é sintomático do que virou o MMA. Em reunião realizada com os servidores na quarta (16), justificam que:

“- Um órgão sem gestão e planejamento estratégico, no qual as prioridades são reflexo dos desejos particulares dos dirigentes superiores;

- um órgão totalmente centralizado, onde os dirigentes não compartilham as decisões com o corpo técnico, imperando a informalidade no trânsito de informações e planejamento das ações institucionais;

- um orgão esvaziado, que não mais atua como órgão central do Sisnama e não mantém relação saudável com os demais entes federativos, muito menos com a sociedade civil;

- um órgão que desconhece suas atribuições e os instrumentos legais e operacionais para o cumprimento das políticas ambientais;

- um órgão onde os servidores são silenciados e o conhecimento técnico não é levado em conta, por isso os servidores pedem socorro!”

 

O DESCASO E O SILÊNCIO DO GOVERNO FEDERAL

A União, por intermédio do Ministério do Meio Ambiente tem o dever de proteger o meio ambiente e a saúde da população, o que não vêm sendo feito.

Áreas ambientais extremamente sensíveis, em especial da foz de rios, pontos de captação de água, mangues e Unidades de Conservação estão sendo atingidas sem haver nenhuma medida protetiva por parte da União.

Na verdade, pode se afirmar que diante desse incidente de poluição por óleo do litoral nordeste do país, o governo do qual faz parte o Ministério do Meio Ambiente respondeu com negligência e viés ideológico, ao invés de mobilizar, coordenar e colocar em prática o conjunto de medidas previstas e determinadas em leis e demais instrumentos normativos, notadamente:

		Lei n 9.966/2000



		Decreto 8.127/2013



		Resolução do CONAMA n 398/2008



Essas, entre outras referências no âmbito nacional e internacional, orientaram e convergiram para dotar o país de um arcabouço jurídico e institucional sólido e sincronizado para prevenir e reagir aos incidentes e outros fenômenos associados à poluição por óleo.

O vazamento que foi observado dia 30 de agosto poderia ter sido melhor controlado caso o governo tivesse colocado em prática o Plano Nacional de Contingência (PNC) para Incidentes de Poluição por Óleo em Águas sob Jurisdição Nacional, previsto no decreto número 8.127, de dezembro de 2013, assinado pela Presidenta Dilma Rousseff. O artigo 1o desse Decreto reza:

Fica instituído o Plano Nacional de Contingência para Incidentes de Poluição por Óleo em Águas sob Jurisdição Nacional - PNC, que fixa responsabilidades, estabelece estrutura organizacional e define diretrizes, procedimentos e ações, com o objetivo de permitir a atuação coordenada de órgãos da administração pública e entidades públicas e privadas para ampliar a capacidade de resposta em incidentes de poluição por óleo que possam afetar as águas sob jurisdição nacional, e minimizar danos ambientais e evitar prejuízos para a saúde pública.

Portanto, o plano de contingência tem por objetivo articular a ação de diferentes órgãos federais e estaduais na resposta a acidentes de poluição por óleo. Sua estrutura prevê quatro integrantes, incluindo a Autoridade Nacional, delegada ao Ministério do Meio Ambiente, e o Grupo de Acompanhamento e Avaliação, que reúne representantes do Ibama, da Marinha e da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP). Os membros restantes são um comitê executivo e um comitê de suporte com representantes de dezessete ministérios e secretarias com status ministerial. Os dois comitês foram extintos por um decreto de abril que acabou com dezenas de conselhos e colegiados da máquina do governo federal (salvaram-se aqueles que haviam sido criados por lei).

Como se percebe da transcrição supra, a Autoridade Nacional do PNC (Ministro de Estado do Meio Ambiente) não adotou adequadamente nenhuma das medidas e providências que lhe compete e que a situação exigia desde o primeiro momento em que o problema foi detectado.

Ao invés de cumprir o que determina a lei, acionando e comandando técnica e legalmente a reação do governo frente ao incidente, preferiu fazer coro com o mandatário da nação, para acusar, sem provas, a causa e a responsabilidade pelo fato, como o fez em audiência publica na Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da Câmara: “Esse petróleo que está vindo, muito provavelmente da Venezuela, como disse o estudo da Petrobras, é um petróleo que veio por um navio estrangeiro, ao que tudo indica, navegando próximo à costa brasileira, com derramamento acidental ou não, e que nós estamos tendo enorme dificuldade de conter”.

Em audiência no Senado na última quinta-feira (17/10), o presidente do Ibama, Eduardo Bim, disse que o órgão está articulado com a Marinha e a ANP desde o começo de setembro, e que o Grupo de Acompanhamento e Avaliação havia decidido deixar a Marinha no comando das operações. “A resposta do Estado brasileiro está acontecendo”, afirmou Bim. “É óbvio que a gente trabalha no limite da capacidade técnica e operacional. É importante ter humildade em um cenário totalmente inédito no mundo.”

A Bancada do PT na Câmara protocolou na segunda (14), na Procuradoria–Geral da República, representação contra o ministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles, em decorrência de sua omissão em adotar providências para minorar os danos ambientais provocados pelo derramamento de óleo no litoral brasileiro, em especial no Nordeste.

A Bancada cobrou do procurador-geral Antônio Aras a abertura de inquérito civil e de procedimento de investigação criminal contra o ministro e outras autoridades para apurar a omissão e a prática de improbidade administrativa e outros ilícitos. Requereu também a abertura de ações pertinentes visando a condenação civil, penal e administrativa dos responsáveis pela inação governamental no enfrentamento do problema.

Os deputados lembram que num primeiro momento o atual governo tentou imputar à Venezuela a responsabilidade pelo problema, embora as correntes marítimas sejam na direção contrária e impeçam a chegada de óleo venezuelano ao litoral brasileiro.

Sala das Sessões, 22 de outubro de 2019.

Senador Humberto Costa

(PT - PE)

Líder da Bancada do Partido dos Trabalhadores

Senador Rogério Carvalho

(PT - SE)

Senador Jaques Wagner

(PT - BA)

Senador Jean Paul Prates

(PT - RN)

Senador Paulo Rocha

(PT - PA)

Senador Paulo Paim

(PT - RS)

Senadora Zenaide Maia

(PROS - RN)
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 O vazamento comprometeu, em maior ou menor proporção, 2.100 Km de praia, de um total de 7.367 Km de litoral – ou seja, aproximadamente 30,54% do litoral nordestino. Mesmo que o governo federal, não tenha tomado conhecimento do problema e trate como casos pontuais, já se fala que as manchas de óleo representam o maior acidente ambiental em extensão visto até hoje no país.
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 Segundo os dados da força-tarefa, foram retiradas mais de 600 toneladas do material desde o início de setembro. O Grupo de Acompanhamento e Avaliação do incidente é composto por Marinha, Ibama e ANP (Agência Nacional do Petróleo). As equipes ainda permanecem mobilizadas para monitoramento e limpeza de resíduos remanescentes.
 O primeiro resultado dessa força-tarefa aponta que a substância encontrada nos litorais não é nenhum tipo de derivado de petróleo, como gasolina ou querosene, mas sim o produto em sua forma bruta, não processado.
 As massas grudentas do óleo são tóxicas. Sua composição química é resultado de uma complexa combinação de hidrocarbonetos (como benzeno, tolueno e xileno), carbono, nitrogênio e outras substâncias.
 O trabalho de limpeza tem envolvido agentes de estados e municípios, voluntários e organizações não governamentais, nem sempre com o acompanhamento do governo federal. Todavia, segundo a Marinha, foram convocadas 48 organizações militares, 1.583 militares, 7 navios e 1 aeronave.
 Estudos feitos em vários centros de pesquisa sugerem que o derramamento se deu a algumas centenas de quilômetros da costa, possivelmente em algum ponto entre Pernambuco e Sergipe, onde a Corrente Sul-Equatoriana bifurca , com um braço seguindo ao Norte e outro ao Sul, o que explicaria a extensão atingida pelas manchas de óleo.
 Depois de um arrefecimento na chegada das manchas ao litoral, o óleo voltou a aparecer nas praias com mais força na semana passada na Bahia, em Sergipe, Alagoas e Pernambuco.
 Em Sergipe, 17 praias e oito rios foram atingidos pelas manchas de óleo. Apenas em Aracaju, foram recolhidas 231 toneladas de óleo. O governo de Sergipe decretou situação de emergência devido ao aumento de danos ambientais causado pelo óleo.
 Em Pernambuco, a praia de Carneiros e a praia da Boca, em Tamandaré (PE), amanheceram manchadas de petróleo cru nesta sexta-feira, 18. Em São José da Coroa Grande, cidade vizinha, a prefeitura decretou estado de emergência na quinta-feira por causa da chegada do óleo a região. No estado, são 21 praias atingidas até o momento. Na região, duas tartarugas foram encontradas mortas na Praia do Paiva, no Cabo de Santo Agostinho, Região Metropolitana do Recife.                                   
 Segundo o Ibama, o Rio Grande do Norte tem 40 praias atingidas pelo derramamento de óleo e, os dados apontam que é o estado com maior número de áreas afetadas. No RN, quatro tartarugas foram encontradas cobertas de óleo, sendo duas mortas.
 O Rio Grande do Norte é o segundo estado a registrar retorno das manchas de óleo após a limpeza das praias.
 Na última atualização de áreas atingidas pelo óleo, dia 19 de outubro, o Ibama registrou presença de manchas de óleo na praia das Tartarugas, na Barra de Tabatinga. A primeira vez em que óleo foi avistado na região foi no dia 10 de setembro, mas a área tinha passado por limpeza.
 Na Bahia, atingiu-se 38 pontos de contaminação espalhados por 11 municípios (Itacaré, Vera Cruz, Itaparica, Salvador, Jandaíra, Lauro de Freitas, Conde, Camaçari, Entre Rios, Esplanada e Mata de São João). Em Salvador, até o momento, cerca de 90 toneladas do material foram retiradas das praias. A mancha de óleo chegou ao Rio Pojuca, na região de Itacimirim, que fica na cidade de Camaçari, região metropolitana de Salvador. O governador em exercício do estado da Bahia, João Leão, assinou na segunda (14) três documentos que visam ajudar o estado a conter a mancha de óleo que se espalha rapidamente pelo litoral da Região Nordeste. Entre eles, a declaração de emergência nos municípios afetados pelo desastre ambiental. O decreto permite que verbas contingenciais sejam usadas na contenção do óleo. João Leão assinou também um termo de recebimento de ajuda da sociedade civil e uma carta pedindo apoio ao Governo Federal. Os municípios que fazem parte do decreto são Lauro de Freitas, Camaçari, Entre Rios, Esplanada, Conde e Jandaíra. Salvador e Mata de São João, apesar de também serem afetados pela mancha, não vão receber os recursos, porque não declararam situação de emergência.
 
 IMPACTOS

 
 ECOSSISTEMA

 Segundo o relatório do Ibama publicado nesta segunda (21), até o momento 39 animais foram afetados com os vazamentos de óleo , sendo: 5 aves com óbito, 3 aves viva, 18 tartarugas marinhas com óbito, 11 tartarugas marinhas vivas, 1 peixe morto e 1 réptil morto. Além disso, 2.190 filhotes de tartarugas marinhas foram capturados preventivamente na Bahia e 624 em Sergipe.
 
 SAÚDE

 O contato com o petróleo bruto traz prejuízos não só ao meio ambiente, mas também à saúde humana. No entanto, ainda são poucas as pesquisas que avaliam os efeitos do contato humano com o produto. O contato com o óleo pode causar irritação na pele e mucosas, explica o toxicologista Álvaro Pulchinelli Júnior, professor da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp). Os sintomas mais comuns de irritação da pele são vermelhidão, coceira e ressecamento. Outro impacto de curto prazo são complicações que surgem após a ingestão de peixes ou frutos do mar de áreas atingidas. A contaminação pode resultar em náuseas, vômitos e gastroenterite (inflamação no estômago e intestino).
 
 ECONOMIA

 As manchas de óleo que atingem o litoral nordestino desde 30 de agosto têm potencial para restringir o trabalho de até 144 mil pescadores e marisqueiros dos nove estados da região. Esse é o número de profissionais da pesca cadastrados nas 77 cidades cujo litoral foi atingido pelo óleo.
 Além disso, o litoral do Nordeste é considerado um dos locais mais procurados por turistas, atingindo a economia da região que, muitas vezes, depende unicamente dessa fonte de renda.
 Muito embora a situação seja extremamente grave e esteja a prejudicar a vida marinha, a pesca (sobrevivência econômica de famílias e divisas para o Brasil), o turismo, ou seja, o meio ambiente em diversas vertentes, até o presente momento nenhuma providência efetiva foi adotada pelo Governo Federal (na pessoa do Ministro do Meio Ambiente ou da estrutura do órgão que comanda), no sentido de identificar a origem da poluição, adotar os mecanismos para descontinuar o ocorrido ou minorar seus efeitos.
 Apesar do alcance do acidente ambiental, que atingiu 30,54%, aproximadamente, do litoral nordeste, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) diz que não vê a necessidade de "pedir recursos financeiros suplementares” para tentar conter o alastramento das manchas de óleo e reduzir os danos causados até agora.
 Por outro lado, não obstante as primeiras notificações sobre as manchas de óleo cru terem acontecido em 30 de agosto, até agora o Ibama não tem uma conclusão sobre os impactos na vida marinha da região afetada e diz que o assunto permanece em avaliação.
 
 CENSURA NOS INSTITUTOS RESPONSÁVEIS PELA FISCALIZAÇÃO

 O Ibama, o ICMBio e o INPE já foram atacados diversas vezes pelo presidente Jair Bolsonaro e pelo Ministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles. Além disso, os institutos foram esvaziados, as direções foram demitidas e a equipe é censurada para compartilhar informações. Os cientistas também foram desqualificados e afastados.
 Segundo a diretoria da Associação dos Servidores do MMA (Assemma), esse episódio do derramamento de óleo nos estados do Nordeste é sintomático do que virou o MMA. Em reunião realizada com os servidores na quarta (16), justificam que:
 
 “- Um órgão sem gestão e planejamento estratégico, no qual as prioridades são reflexo dos desejos particulares dos dirigentes superiores; 

 
 - um órgão totalmente centralizado, onde os dirigentes não compartilham as decisões com o corpo técnico, imperando a informalidade no trânsito de informações e planejamento das ações institucionais;

 
 - um orgão esvaziado, que não mais atua como órgão central do Sisnama e não mantém relação saudável com os demais entes federativos, muito menos com a sociedade civil;

 
 - um órgão que desconhece suas atribuições e os instrumentos legais e operacionais para o cumprimento das políticas ambientais;

 
 - um órgão onde os servidores são silenciados e o conhecimento técnico não é levado em conta, por isso os servidores pedem socorro!"

  
 
 O DESCASO E O SILÊNCIO DO GOVERNO FEDERAL

 A União, por intermédio do Ministério do Meio Ambiente tem o dever de proteger o meio ambiente e a saúde da população, o que não vêm sendo feito.
 Áreas ambientais extremamente sensíveis, em especial da foz de rios, pontos de captação de água, mangues e Unidades de Conservação estão sendo atingidas sem haver nenhuma medida protetiva por parte da União.
 Na verdade, pode se afirmar que diante desse incidente de poluição por óleo do litoral nordeste do país, o governo do qual faz parte o Ministério do Meio Ambiente respondeu com negligência e viés ideológico, ao invés de mobilizar, coordenar e colocar em prática o conjunto de medidas previstas e determinadas em leis e demais instrumentos normativos, notadamente:
 
 
 
 •

 
 Lei n 9.966/2000


 
 
 •

 
 Decreto 8.127/2013


 
 
 •

 
 Resolução do CONAMA n 398/2008



 Essas, entre outras referências no âmbito nacional e internacional, orientaram e convergiram para dotar o país de um arcabouço jurídico e institucional sólido e sincronizado para prevenir e reagir aos incidentes e outros fenômenos associados à poluição por óleo.
 O vazamento que foi observado dia 30 de agosto poderia ter sido melhor controlado caso o governo tivesse colocado em prática o Plano Nacional de Contingência (PNC) para Incidentes de Poluição por Óleo em Águas sob Jurisdição Nacional, previsto no decreto número 8.127, de dezembro de 2013, assinado pela Presidenta Dilma Rousseff. O artigo 1 o desse Decreto reza:
 
 Fica instituído o Plano Nacional de Contingência para Incidentes de Poluição por Óleo em Águas sob Jurisdição Nacional - PNC, que fixa responsabilidades, estabelece estrutura organizacional e define diretrizes, procedimentos e ações, com o objetivo de permitir a atuação coordenada de órgãos da administração pública e entidades públicas e privadas para ampliar a capacidade de resposta em incidentes de poluição por óleo que possam afetar as águas sob jurisdição nacional, e minimizar danos ambientais e evitar prejuízos para a saúde pública.

 Portanto, o plano de contingência tem por objetivo articular a ação de diferentes órgãos federais e estaduais na resposta a acidentes de poluição por óleo. Sua estrutura prevê quatro integrantes, incluindo a Autoridade Nacional, delegada ao Ministério do Meio Ambiente, e o Grupo de Acompanhamento e Avaliação, que reúne representantes do Ibama, da Marinha e da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP). Os membros restantes são um comitê executivo e um comitê de suporte com representantes de dezessete ministérios e secretarias com status ministerial. Os dois comitês foram extintos por um decreto de abril que acabou com dezenas de conselhos e colegiados da máquina do governo federal (salvaram-se aqueles que haviam sido criados por lei).
 Como se percebe da transcrição supra, a Autoridade Nacional do PNC (Ministro de Estado do Meio Ambiente) não adotou adequadamente nenhuma das medidas e providências que lhe compete e que a situação exigia desde o primeiro momento em que o problema foi detectado.
 Ao invés de cumprir o que determina a lei, acionando e comandando técnica e legalmente a reação do governo frente ao incidente, preferiu fazer coro com o mandatário da nação, para acusar, sem provas, a causa e a responsabilidade pelo fato, como o fez em audiência publica na Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da Câmara:  “Esse petróleo que está vindo, muito provavelmente da Venezuela, como disse o estudo da Petrobras, é um petróleo que veio por um navio estrangeiro, ao que tudo indica, navegando próximo à costa brasileira, com derramamento acidental ou não, e que nós estamos tendo enorme dificuldade de conter”.

 Em audiência no Senado na última quinta-feira (17/10), o presidente do Ibama, Eduardo Bim, disse que o órgão está articulado com a Marinha e a ANP desde o começo de setembro, e que o Grupo de Acompanhamento e Avaliação havia decidido deixar a Marinha no comando das operações. “A resposta do Estado brasileiro está acontecendo”, afirmou Bim. “É óbvio que a gente trabalha no limite da capacidade técnica e operacional. É importante ter humildade em um cenário totalmente inédito no mundo.”
 A Bancada do PT na Câmara protocolou na segunda (14), na Procuradoria–Geral da República, representação contra o ministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles, em decorrência de sua omissão em adotar providências para minorar os danos ambientais provocados pelo derramamento de óleo no litoral brasileiro, em especial no Nordeste.
 A Bancada cobrou do procurador-geral Antônio Aras a abertura de inquérito civil e de procedimento de investigação criminal contra o ministro e outras autoridades para apurar a omissão e a prática de improbidade administrativa e outros ilícitos. Requereu também a abertura de ações pertinentes visando a condenação civil, penal e administrativa dos responsáveis pela inação governamental no enfrentamento do problema.
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   Requerimento true 2019   INFORMACAO  Parlamentar  Plenário   <p>Desde o dia 30 de agosto, manchas gigantescas de petróleo se espalham pelo mar do Nordeste brasileiro. Pesquisadores de todo o país se debruçam para descobrir de onde vem e qual a origem do óleo vazado que já atingiu, até o dia 19 de outubro, 200 localidades em 74 municípios de 9 Estados do Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe), poluindo água, areia e comprometendo todo o ecossistema. Até agora não se conseguiu conter o avanço do que foi identificado pela Petrobras como óleo cru.</p>

<p>O vazamento comprometeu, em maior ou menor proporção, 2.100 Km de praia, de um total de 7.367 Km de litoral – ou seja, aproximadamente 30,54% do litoral nordestino. Mesmo que o governo federal, não tenha tomado conhecimento do problema e trate como casos pontuais, já se fala que as manchas de óleo representam o maior acidente ambiental em extensão visto até hoje no país.</p>

<p class="align-left"><strong>CRONOLOGIA DO AVISTAMENTO DAS PRIMEIRAS MANCHAS DE ÓLEO (POR ESTADO)</strong></p>

<ul>
	<li><strong>1º. </strong>PARAÍBA - 30/08/19</li>
	<li><strong>2º.</strong> SERGIPE - 02/09/19</li>
	<li><strong>3º.</strong> PERNAMBUCO - 02/09/19</li>
	<li><strong>4º.</strong> CEARÁ - 07/09/19</li>
	<li><strong>5º.</strong> RIO GRANDE DO NORTE - 07/09/19</li>
	<li><strong>6º.</strong> ALAGOAS - 07/09/19</li>
	<li><strong>7º.</strong> MARANHÃO - 08/09/19</li>
	<li><strong>8º.</strong> PIAUÍ - 27/09/19</li>
	<li><strong>9º.</strong> BAHIA - 01/10/19</li>
</ul>

<p>Segundo os dados da força-tarefa, foram retiradas mais de 600 toneladas do material desde o início de setembro. O Grupo de Acompanhamento e Avaliação do incidente é composto por Marinha, Ibama e ANP (Agência Nacional do Petróleo). As equipes ainda permanecem mobilizadas para monitoramento e limpeza de resíduos remanescentes.</p>

<p>O primeiro resultado dessa força-tarefa aponta que a substância encontrada nos litorais não é nenhum tipo de derivado de petróleo, como gasolina ou querosene, mas sim o produto em sua forma bruta, não processado.</p>

<p>As massas grudentas do óleo são tóxicas. Sua composição química é resultado de uma complexa combinação de hidrocarbonetos (como benzeno, tolueno e xileno), carbono, nitrogênio e outras substâncias.</p>

<p>O trabalho de limpeza tem envolvido agentes de estados e municípios, voluntários e organizações não governamentais, nem sempre com o acompanhamento do governo federal. Todavia, segundo a Marinha, foram convocadas 48 organizações militares, 1.583 militares, 7 navios e 1 aeronave.</p>

<p>Estudos feitos em vários centros de pesquisa sugerem que o derramamento se deu a algumas centenas de quilômetros da costa, possivelmente em algum ponto entre Pernambuco e Sergipe, onde a<strong> </strong>Corrente Sul-Equatoriana bifurca<strong>, </strong>com um braço seguindo ao Norte e outro ao Sul, o que explicaria a extensão atingida pelas manchas de óleo.</p>

<p>Depois de um arrefecimento na chegada das manchas ao litoral, o óleo voltou a aparecer nas praias com mais força na semana passada na Bahia, em Sergipe, Alagoas e Pernambuco.</p>

<p>Em Sergipe, 17 praias e oito rios foram atingidos pelas manchas de óleo. Apenas em Aracaju, foram recolhidas 231 toneladas de óleo. O governo de Sergipe decretou situação de emergência devido ao aumento de danos ambientais causado pelo óleo.</p>

<p>Em Pernambuco, a praia de Carneiros e a praia da Boca, em Tamandaré (PE), amanheceram manchadas de petróleo cru nesta sexta-feira, 18. Em São José da Coroa Grande, cidade vizinha, a prefeitura decretou estado de emergência na quinta-feira por causa da chegada do óleo a região. No estado, são 21 praias<strong> </strong>atingidas até o momento. Na região, duas tartarugas foram encontradas mortas na Praia do Paiva, no Cabo de Santo Agostinho, Região Metropolitana do Recife.                                   </p>

<p>Segundo o Ibama, o Rio Grande do Norte tem 40 praias atingidas pelo derramamento de óleo e, os dados apontam que é o estado com maior número de áreas afetadas. No RN, quatro tartarugas foram encontradas cobertas de óleo, sendo duas mortas.</p>

<p>O Rio Grande do Norte é o segundo estado a registrar retorno das manchas de óleo após a limpeza das praias.</p>

<p>Na última atualização de áreas atingidas pelo óleo, dia 19 de outubro, o Ibama registrou presença de manchas de óleo na praia das Tartarugas, na Barra de Tabatinga. A primeira vez em que óleo foi avistado na região foi no dia 10 de setembro, mas a área tinha passado por limpeza.</p>

<p>Na Bahia, atingiu-se 38 pontos de contaminação espalhados por 11 municípios (Itacaré, Vera Cruz, Itaparica, Salvador, Jandaíra, Lauro de Freitas, Conde, Camaçari, Entre Rios, Esplanada e Mata de São João). Em Salvador, até o momento, cerca de 90 toneladas do material foram retiradas das praias. A mancha de óleo chegou ao Rio Pojuca, na região de Itacimirim, que fica na cidade de Camaçari, região metropolitana de Salvador. O governador em exercício do estado da Bahia, João Leão, assinou na segunda (14) três documentos que visam ajudar o estado a conter a mancha de óleo que se espalha rapidamente pelo litoral da Região Nordeste. Entre eles, a declaração de emergência nos municípios afetados pelo desastre ambiental. O decreto permite que verbas contingenciais sejam usadas na contenção do óleo. João Leão assinou também um termo de recebimento de ajuda da sociedade civil e uma carta pedindo apoio ao Governo Federal. Os municípios que fazem parte do decreto são Lauro de Freitas, Camaçari, Entre Rios, Esplanada, Conde e Jandaíra. Salvador e Mata de São João, apesar de também serem afetados pela mancha, não vão receber os recursos, porque não declararam situação de emergência.</p>

<p><strong>IMPACTOS</strong></p>

<p><strong>ECOSSISTEMA</strong></p>

<p>Segundo o relatório do Ibama publicado nesta segunda (21), até o momento 39 animais foram afetados com os vazamentos de óleo<strong>, </strong>sendo: 5 aves com óbito, 3 aves viva, 18 tartarugas marinhas com óbito, 11 tartarugas marinhas vivas, 1 peixe morto e 1 réptil morto. Além disso, 2.190 filhotes de tartarugas marinhas foram capturados preventivamente na Bahia e 624 em Sergipe.</p>

<p><strong>SAÚDE</strong></p>

<p>O contato com o petróleo bruto traz prejuízos não só ao meio ambiente, mas também à saúde humana. No entanto, ainda são poucas as pesquisas que avaliam os efeitos do contato humano com o produto. O contato com o óleo pode causar irritação na pele e mucosas, explica o toxicologista Álvaro Pulchinelli Júnior, professor da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp). Os sintomas mais comuns de irritação da pele são vermelhidão, coceira e ressecamento. Outro impacto de curto prazo são complicações que surgem após a ingestão de peixes ou frutos do mar de áreas atingidas. A contaminação pode resultar em náuseas, vômitos e gastroenterite (inflamação no estômago e intestino).</p>

<p><strong>ECONOMIA</strong></p>

<p>As manchas de óleo que atingem o litoral nordestino desde 30 de agosto têm potencial para restringir o trabalho de até 144 mil pescadores e marisqueiros dos nove estados da região. Esse é o número de profissionais da pesca cadastrados nas 77 cidades cujo litoral foi atingido pelo óleo.</p>

<p>Além disso, o litoral do Nordeste é considerado um dos locais mais procurados por turistas, atingindo a economia da região que, muitas vezes, depende unicamente dessa fonte de renda.</p>

<p>Muito embora a situação seja extremamente grave e esteja a prejudicar a vida marinha, a pesca (sobrevivência econômica de famílias e divisas para o Brasil), o turismo, ou seja, o meio ambiente em diversas vertentes, até o presente momento nenhuma providência efetiva foi adotada pelo Governo Federal (na pessoa do Ministro do Meio Ambiente ou da estrutura do órgão que comanda), no sentido de identificar a origem da poluição, adotar os mecanismos para descontinuar o ocorrido ou minorar seus efeitos.</p>

<p>Apesar do alcance do acidente ambiental, que atingiu 30,54%, aproximadamente, do litoral nordeste, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) diz que não vê a necessidade de "pedir recursos financeiros suplementares” para tentar conter o alastramento das manchas de óleo e reduzir os danos causados até agora.</p>

<p>Por outro lado, não obstante as primeiras notificações sobre as manchas de óleo cru terem acontecido em 30 de agosto, até agora o Ibama não tem uma conclusão sobre os impactos na vida marinha da região afetada e diz que o assunto permanece em avaliação.</p>

<p><strong>CENSURA NOS INSTITUTOS RESPONSÁVEIS PELA FISCALIZAÇÃO</strong></p>

<p>O Ibama, o ICMBio e o INPE já foram atacados diversas vezes pelo presidente Jair Bolsonaro e pelo Ministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles. Além disso, os institutos foram esvaziados, as direções foram demitidas e a equipe é censurada para compartilhar informações. Os cientistas também foram desqualificados e afastados.</p>

<p>Segundo a diretoria da Associação dos Servidores do MMA (Assemma), esse episódio do derramamento de óleo nos estados do Nordeste é sintomático do que virou o MMA. Em reunião realizada com os servidores na quarta (16), justificam que:</p>

<p><em>“- Um órgão sem gestão e planejamento estratégico, no qual as prioridades são reflexo dos desejos particulares dos dirigentes superiores; </em></p>

<p><em>- um órgão totalmente centralizado, onde os dirigentes não compartilham as decisões com o corpo técnico, imperando a informalidade no trânsito de informações e planejamento das ações institucionais;</em></p>

<p><em>- um orgão esvaziado, que não mais atua como órgão central do Sisnama e não mantém relação saudável com os demais entes federativos, muito menos com a sociedade civil;</em></p>

<p><em>- um órgão que desconhece suas atribuições e os instrumentos legais e operacionais para o cumprimento das políticas ambientais;</em></p>

<p><em>- um órgão onde os servidores são silenciados e o conhecimento técnico não é levado em conta, por isso os servidores pedem socorro!"</em></p>

<p> </p>

<p><strong>O DESCASO E O SILÊNCIO DO GOVERNO FEDERAL</strong></p>

<p>A União, por intermédio do Ministério do Meio Ambiente tem o dever de proteger o meio ambiente e a saúde da população, o que não vêm sendo feito.</p>

<p>Áreas ambientais extremamente sensíveis, em especial da foz de rios, pontos de captação de água, mangues e Unidades de Conservação estão sendo atingidas sem haver nenhuma medida protetiva por parte da União.</p>

<p>Na verdade, pode se afirmar que diante desse incidente de poluição por óleo do litoral nordeste do país, o governo do qual faz parte o Ministério do Meio Ambiente respondeu com negligência e viés ideológico, ao invés de mobilizar, coordenar e colocar em prática o conjunto de medidas previstas e determinadas em leis e demais instrumentos normativos, notadamente:</p>

<ul>
	<li>Lei n 9.966/2000</li>
	<li>Decreto 8.127/2013</li>
	<li>Resolução do CONAMA n 398/2008</li>
</ul>

<p>Essas, entre outras referências no âmbito nacional e internacional, orientaram e convergiram para dotar o país de um arcabouço jurídico e institucional sólido e sincronizado para prevenir e reagir aos incidentes e outros fenômenos associados à poluição por óleo.</p>

<p>O vazamento que foi observado dia 30 de agosto poderia ter sido melhor controlado caso o governo tivesse colocado em prática o Plano Nacional de Contingência (PNC) para Incidentes de Poluição por Óleo em Águas sob Jurisdição Nacional, previsto no decreto número 8.127, de dezembro de 2013, assinado pela Presidenta Dilma Rousseff. O artigo 1<sup>o</sup> desse Decreto reza:</p>

<p><em>Fica instituído o Plano Nacional de Contingência para Incidentes de Poluição por Óleo em Águas sob Jurisdição Nacional - PNC, que fixa responsabilidades, estabelece estrutura organizacional e define diretrizes, procedimentos e ações, com o objetivo de permitir a atuação coordenada de órgãos da administração pública e entidades públicas e privadas para ampliar a capacidade de resposta em incidentes de poluição por óleo que possam afetar as águas sob jurisdição nacional, e minimizar danos ambientais e evitar prejuízos para a saúde pública.</em></p>

<p>Portanto, o plano de contingência tem por objetivo articular a ação de diferentes órgãos federais e estaduais na resposta a acidentes de poluição por óleo. Sua estrutura prevê quatro integrantes, incluindo a Autoridade Nacional, delegada ao Ministério do Meio Ambiente, e o Grupo de Acompanhamento e Avaliação, que reúne representantes do Ibama, da Marinha e da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP). Os membros restantes são um comitê executivo e um comitê de suporte com representantes de dezessete ministérios e secretarias com status ministerial. Os dois comitês foram extintos por um decreto de abril que acabou com dezenas de conselhos e colegiados da máquina do governo federal (salvaram-se aqueles que haviam sido criados por lei).</p>

<p>Como se percebe da transcrição supra, a Autoridade Nacional do PNC (Ministro de Estado do Meio Ambiente) não adotou adequadamente nenhuma das medidas e providências que lhe compete e que a situação exigia desde o primeiro momento em que o problema foi detectado.</p>

<p>Ao invés de cumprir o que determina a lei, acionando e comandando técnica e legalmente a reação do governo frente ao incidente, preferiu fazer coro com o mandatário da nação, para acusar, sem provas, a causa e a responsabilidade pelo fato, como o fez em audiência publica na Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da Câmara: <em>“Esse petróleo que está vindo, muito provavelmente da Venezuela, como disse o estudo da Petrobras, é um petróleo que veio por um navio estrangeiro, ao que tudo indica, navegando próximo à costa brasileira, com derramamento acidental ou não, e que nós estamos tendo enorme dificuldade de conter”.</em></p>

<p>Em audiência no Senado na última quinta-feira (17/10), o presidente do Ibama, Eduardo Bim, disse que o órgão está articulado com a Marinha e a ANP desde o começo de setembro, e que o Grupo de Acompanhamento e Avaliação havia decidido deixar a Marinha no comando das operações. “A resposta do Estado brasileiro está acontecendo”, afirmou Bim. “É óbvio que a gente trabalha no limite da capacidade técnica e operacional. É importante ter humildade em um cenário totalmente inédito no mundo.”</p>

<p>A Bancada do PT na Câmara protocolou na segunda (14), na Procuradoria–Geral da República, representação contra o ministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles, em decorrência de sua omissão em adotar providências para minorar os danos ambientais provocados pelo derramamento de óleo no litoral brasileiro, em especial no Nordeste.</p>

<p>A Bancada cobrou do procurador-geral Antônio Aras a abertura de inquérito civil e de procedimento de investigação criminal contra o ministro e outras autoridades para apurar a omissão e a prática de improbidade administrativa e outros ilícitos. Requereu também a abertura de ações pertinentes visando a condenação civil, penal e administrativa dos responsáveis pela inação governamental no enfrentamento do problema.</p>

<p>Os deputados lembram que num primeiro momento o atual governo tentou imputar à Venezuela a responsabilidade pelo problema, embora as correntes marítimas sejam na direção contrária e impeçam a chegada de óleo venezuelano ao litoral brasileiro.</p>
  que realize inspeção e auditoria de natureza operacional das ações e/ou omissões do governo federal sobre as manchas de óleo que atingiram todo o litoral do Nordeste  true  Comissão Parlamentar Mista de Inquérito - Fake News  s5008 Líder da Bancada do Partido dos Trabalhadores s5352  s581  s5627  s374  s825  s5783     padrao  0   auditoria  0  COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  data 22/10/2019  COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS      




madoc-model.xml

   Requerimento Pedido de informações ou auditoria ao TCU SF 
			  Informações
		 
			  Pedido de informações ao TCU Consulta ao TCU Tribunal de Contas da União - TCU Inspeção, auditoria, fiscalização, relatório Financeira, orçamentária, operacional e patrimonial
		 
			  
					  urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art71_inc4 urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art90_inc10
				 
					  urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art71_inc7 urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art90_inc10
				
		                                                                                                                                                                                                                                                     
			    s4981 Acir Gurgacz Bloco-PDT PDT RO M Senador   s5982 Alessandro Vieira Bloco-CIDADANIA CIDADANIA SE M Senador   s945 Alvaro Dias Bloco-PODEMOS PODEMOS PR M Senador   s5967 Angelo Coronel Bloco-PSD PSD BA M Senador   s5529 Antonio Anastasia Bloco-PSDB PSDB MG M Senador   s751 Arolde de Oliveira Bloco-PSD PSD RJ M Senador   s5990 Carlos Viana Bloco-PSD PSD MG M Senador   s470 Chico Rodrigues Bloco-DEM DEM RR M Senador   s5973 Cid Gomes Bloco-PDT PDT CE M Senador   s739 Ciro Nogueira Bloco-PP PP PI M Senador   s475 Confúcio Moura Bloco-MDB MDB RO M Senador   s5998 Daniella Ribeiro Bloco-PP PP PB F Senadora   s3830 Davi Alcolumbre Bloco-DEM DEM AP M Senador   s5537 Dário Berger Bloco-MDB MDB SC M Senador   s4994 Eduardo Braga Bloco-MDB MDB AM M Senador   s5976 Eduardo Girão Bloco-PODEMOS PODEMOS CE M Senador   s3777 Eduardo Gomes Bloco-MDB MDB TO M Senador   s5718 Eliziane Gama Bloco-CIDADANIA CIDADANIA MA F Senadora   s5531 Elmano Férrer Bloco-PODEMOS PODEMOS PI M Senador   s22 Esperidião Amin Bloco-PP PP SC M Senador   s5953 Fabiano Contarato Bloco-REDE REDE ES M Senador   s5540 Fernando Bezerra Coelho Bloco-MDB MDB PE M Senador   s4525 Fernando Collor Bloco-PROS PROS AL M Senador   s345 Flávio Arns Bloco-REDE REDE PR M Senador   s5894 Flávio Bolsonaro Bloco-PSL PSL RJ M Senador   s5008 Humberto Costa Bloco-PT PT PE M Senador   s5385 Irajá Bloco-PSD PSD TO M Senador   s4770 Izalci Lucas Bloco-PSDB PSDB DF M Senador   s35 Jader Barbalho Bloco-MDB MDB PA M Senador   s581 Jaques Wagner Bloco-PT PT BA M Senador   s4545 Jarbas Vasconcelos Bloco-MDB MDB PE M Senador   s4531 Jayme Campos Bloco-DEM DEM MT M Senador   s5627 Jean Paul Prates Bloco-PT PT RN M Senador   s5895 Jorge Kajuru Bloco-CIDADANIA CIDADANIA GO M Senador   s5350 Jorginho Mello Bloco-PL PL SC M Senador   s3361 José Maranhão Bloco-MDB MDB PB M Senador   s90 José Serra Bloco-PSDB PSDB SP M Senador   s5929 Juíza Selma Bloco-PODEMOS PODEMOS MT F Senadora   s1249 Kátia Abreu Bloco-PDT PDT TO F Senadora   s5533 Lasier Martins Bloco-PODEMOS PODEMOS RS M Senador   s5979 Leila Barros Bloco-PSB PSB DF F Senadora   s5926 Lucas Barreto Bloco-PSD PSD AP M Senador   s1186 Luis Carlos Heinze Bloco-PP PP RS M Senador   s5585 Luiz do Carmo Bloco-MDB MDB GO M Senador   s5557 Mailza Gomes Bloco-PP PP AC F Senadora   s5666 Major Olimpio Bloco-PSL PSL SP M Senador   s5376 Mara Gabrilli Bloco-PSDB PSDB SP F Senadora   s742 Marcelo Castro Bloco-MDB MDB PI M Senador   s285 Marcio Bittar Bloco-MDB MDB AC M Senador   s5422 Marcos Rogério Bloco-DEM DEM RO M Senador   s5942 Marcos do Val Bloco-PODEMOS PODEMOS ES M Senador   s1023 Maria do Carmo Alves Bloco-DEM DEM SE F Senadora   s6027 Mecias de Jesus Bloco-REPUBLICANOS REPUBLICANOS RR M Senador   s5985 Nelsinho Trad Bloco-PSD PSD MS M Senador   s5525 Omar Aziz Bloco-PSD PSD AM M Senador   s5924 Oriovisto Guimarães Bloco-PODEMOS PODEMOS PR M Senador   s5523 Otto Alencar Bloco-PSD PSD BA M Senador   s825 Paulo Paim Bloco-PT PT RS M Senador   s374 Paulo Rocha Bloco-PT PT PA M Senador   s5502 Plínio Valério Bloco-PSDB PSDB AM M Senador   s5012 Randolfe Rodrigues Bloco-REDE REDE AP M Senador   s5236 Reguffe Bloco-PODEMOS PODEMOS DF M Senador   s70 Renan Calheiros Bloco-MDB MDB AL M Senador   s677 Roberto Rocha Bloco-PSDB PSDB MA M Senador   s5905 Rodrigo Cunha Bloco-PSDB PSDB AL M Senador   s5732 Rodrigo Pacheco Bloco-DEM DEM MG M Senador   s5352 Rogério Carvalho Bloco-PT PT SE M Senador   s5322 Romário Bloco-PODEMOS PODEMOS RJ M Senador   s2331 Rose de Freitas Bloco-PODEMOS PODEMOS ES F Senadora   s5527 Simone Tebet Bloco-MDB MDB MS F Senadora   s5988 Soraya Thronicke Bloco-PSL PSL MS F Senadora   s5959 Styvenson Valentim Bloco-PODEMOS PODEMOS RN M Senador   s4560 Sérgio Petecão Bloco-PSD PSD AC M Senador   s3396 Tasso Jereissati Bloco-PSDB PSDB CE M Senador   s5535 Telmário Mota Bloco-PROS PROS RR M Senador   s5899 Vanderlan Cardoso Bloco-PP PP GO M Senador   s5748 Veneziano Vital do Rêgo Bloco-PSB PSB PB M Senador   s1173 Wellington Fagundes Bloco-PL PL MT M Senador   s5411 Weverton Bloco-PDT PDT MA M Senador   s5783 Zenaide Maia Bloco-PROS PROS RN F Senadora   s3806 Zequinha Marinho Bloco-PSC PSC PA M Senador
		 
			    38 COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS CAE   40 COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS CAS   34 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA CCJ   47 COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE CE   50 COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE CMA   834 COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA CDH   54 COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL CRE   59 COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA CI   1306 COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO CDR   1307 COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA CRA   1363 COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA CCT   1716 COMISSÃO SENADO DO FUTURO CSF   1956 COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR CTFC
		 
			 
		 
			    2260 COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA  PARA CONHECER A REALIDADE DE MINAÇU CTEMINAÇU   2275 COMISSÃO TEMPORÁRIA INTERNA PARA REALIZAR VISITA TÉCNICA CTIVT   2294 COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO CÓDIGO COMERCIAL (ART. 374-RISF) - 2019 CTRCC   2253 COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A ACOMPANHAR A PEC 6, DE 2019 CEPREV
		 
			    2292 Comissão Parlamentar Mista de Inquérito - Fake News CPMI - Fake News
		 
			    1664 Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização CMO   1450 Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas CMMC   449 Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência CCAI   1775 Comissão Mista do Congresso Nacional de Assuntos Relacionados à Comunidade dos Países de Língua Portuguesa CMCPLP   1774 Comissão Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher CMCVM   2091 Comissão Mista de Consolidação da Legislação Federal CMCF
		 
			 
		 
			    2302 Comissão Mista da Medida Provisória n° 899, de 2019 CMMPV 899/2019   2296 Comissão Mista da Medida Provisória n° 895, de 2019 CMMPV 895/2019   2291 Comissão Mista da Medida Provisória n° 893, de 2019 CMMPV 893/2019   2286 Comissão Mista da Medida Provisória n° 888, de 2019 CMMPV 888/2019   2297 Comissão Mista da Medida Provisória n° 896, de 2019 CMMPV 896/2019   2276 Comissão Mista da Medida Provisória n° 883, de 2019 CMMPV 883/2019   2287 Comissão Mista da Medida Provisória n° 889, de 2019 CMMPV 889/2019   2235 Comissão Mista da Medida Provisória nº 866, de 2018. CMMPV 866/2018   2290 Comissão Mista da Medida Provisória n° 892, de 2019 CMMPV 892/2019   2271 Comissão Mista da Medida Provisória n° 882, de 2019 CMMPV 882/2019   2283 Comissão Mista da Medida Provisória n° 886, de 2019 CMMPV 886/2019   2298 Comissão Mista da Medida Provisória n° 897, de 2019 CMMPV 897/2019   2289 Comissão Mista da Medida Provisória n° 891 de 2019 CMMPV 891/2019   2282 Comissão Mista da Medida Provisória n° 885, de 2019 CMMPV 885/2019   2295 Comissão Mista da Medida Provisória n° 894, de 2019 CMMPV 894/2019   2300 Comissão Mista da Medida Provisória n° 898, de 2019 CMMPV 898/2019   2281 Comissão Mista da Medida Provisória n° 884, de 2019 CMMPV 884/2019   2288 Comissão Mista da Medida Provisória n° 890, de 2019 CMMPV 890/2019   2262 Comissão Mista da Medida Provisória nº 881, de 2019 CMMPV 881/2019
		   
				
				#set($verbo = 'requer ')
				#set($objetivo = $madoc.lowercaseInitial($madoc.valueOf.q-objetivo))

				#set($fundamentacoes = {
					'informacao': 'Nos termos do art. 71, inciso VII, da Constituição Federal, combinado com o art. 90, inciso X, do Regimento Interno do Senado Federal',
					'auditoria': 'Nos termos do art. 71, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o art. 90, inciso X, do Regimento Interno do Senado Federal'
				})

				#set($fundamentacao = $fundamentacoes.get($madoc.valueOf.q-fundamentacao))

				$fundamentacao, $madoc.lowercaseInitial($verboRequeiro) que seja solicitado, ao Tribunal de Contas da União, $madoc.removeFinalDot($madoc.lowercaseInitial($madoc.html2fo(${madoc.valueOf.q-objetivo}))).

				
			






madoc-skeleton.xml

   Esqueleto padrão Requerimento 
			  CPI Criação
		 Senador  

    ## PALAVRAS FEMININAS EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifFeminino $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
			#if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
				#set($ret = $fem)
				#break
			#end
			#end
			$ret
		#end


    ## SIGLAS FEMININAS DO MATE EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifSiglaMatFeminina $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['ecd', 'ecs', 'mcr', 'mpv', 'pec', 'ccc', 'ccn', 'con', 'cop', 'das', 'den', 'ins', 'mcn', 'mos', 'msc', 'msf', 'msg', 'pcf','pcj', 'pdh', 'pet', 'pfs', 'por', 'ptn', 'qcn', 'qed', 'qsf', 'rae', 'rrc', 'sin', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
			#if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
				#set($ret = $fem)
				#break
			#end
			#end
			$ret
    #end


	 	## DISPOSITIVOS NO PLURAL

		#macro(ifDispositivosPlural $expressao $plural $singular)
			#set($ret = $singular) #set($expressao=$expressao.trim())
			#if($expressao.contains(' e '))
				#set($ret = $plural)
			#else
					## PALAVRAS PLURAL EM ORDEM ALFABÉTICA
					#set($pplu = ['alíneas', 'artigos', 'arts', 'capítulos', 'incisos', 'itens', 'livros', 'parágrafos', '§§', 'partes', 'seções', 'subseções', 'títulos'])
					#foreach($p in $pplu)
					#if($expressao.toLowerCase().startsWith($p))
						#set($ret = $plural)
						#break
					#end
					#end
			#end
			$ret
		#end

    ## DISPOSITIVOS FEMININO E PLURAL

    #macro(ifDispFemPlural $expr $fs $ms $fp $mp)
      #set($p = "#ifDispositivosPlural($expr 'p' '')")
			#set($p = $p.trim())
			#if($p == 'p')
					#ifFeminino($expr $fp $mp)
			#else
					#ifFeminino($expr $fs $ms)
			#end
		#end

		## TRATAMENTO DE EMENTA
		#macro(trataEmenta $texto)
			#if($texto #and $texto != '')
				#set($textoT = $texto.trim())

				## Retira . no final
				#if($textoT.endsWith('.'))
					#set($indice = $textoT.length() - 1)
					#set($textoT = $textoT.substring(0, $indice))
				#end

				## Primeira letra minúscula
				#set($primeiraLetra = $textoT.substring(0, 1).toLowerCase())
				#set($textoT ="$primeiraLetra$textoT.substring(1)")

				## Não altera emenda iniciada em emenda ou substitutivo
				#if(!($textoT.toLowerCase().startsWith("emenda") #or $textoT.toLowerCase().startsWith("substitutivo")))
					#set($strVetoParcial = 'veto parcial ')
					#if($textoT.toLowerCase().startsWith($strVetoParcial))
						#set($textoT = $textoT.substring($strVetoParcial.length()))
					#else
						#set($textoT = 'que ' + $textoT)
					#end
				#end

				#italicoFO($textoT)
			#end
		#end

		#set($apresentarEmenta = ($madoc.valueOf.q-proposicao-apresentar-ementa == 'true' #and $madoc.size($madoc.valueOf.q-materia-ementa) gt 0))
		#set($apresentarEmentaMateria = ($madoc.valueOf.q-materia-apresentar-ementa == 'true' #and $madoc.size($madoc.valueOf.q-materia-ementa) gt 0))

		#macro(ementaOpcional)
			#if($apresentarEmenta)
				, #trataEmenta($madoc.valueOf.q-materia-ementa)
			#end
		#end

		#macro(ementaMateriaOpcional)
		    #if($apresentarEmentaMateria)
		     	, #trataEmenta($madoc.valueOf.q-materia-ementa)
		    #end
		#end

  	## NORMALIZA O CAPS DO TEXTO ENVIADO

		#macro(initCap $texto)
      #set($initCapExcl = ['a', 'à', 'ao', 'aos', 'as', 'às', 'e', 'o', 'os', 'de', 'da', 'das', 'do', 'dos', 'nº', 'pela', 'por', 'para', 'na', 'em'])
			#set($initCapExclSiglas = ['cae', 'cas', 'ccj', 'cct', 'cdh', 'cdr', 'ce', 'ci', 'cma', 'cpi', 'cpmi', 'cra', 'cre', 'csf',
				'ecd','eds','mpv','pdc','pdn','pdr','pds','pec','plc','pln','pls','plv','prn','prs','rai','ras','rce','rcm','rcp','rcs','rct','rdh','rdr','red',
				'rff','ric','rma','rmc','rqa','rqe','rqf','rqi','rqj','rqm','rqn','rqr','rqs','rra','rre','rsj','scd','sds',
				'ct', 'risf'])
			#set($textoLower = $texto.toLowerCase())
			#set($tokens = $textoLower.split(' '))
			#foreach($palavra in $textoLower.split(' '))
				#if($initCapExcl.contains($palavra))
					$palavra
				#else
					#if($initCapExclSiglas.contains($palavra))
							$palavra.toUpperCase()
					#else
							$palavra.substring(0,1).toUpperCase()$palavra.substring(1)
					#end
				#end
			#end
		#end


		## EVITA QUEBRA DE LINHA

		#macro(nowrap $texto)
		 $texto
		#end


		## ITALICO NO FORMATO FO

		#macro(italicoFO $texto)
		 $texto
		#end

	 	## MONTA IDENTIFICACAO DE MATÉRIA (SIGLA NUMERO/ANO)

		#macro(materia $campoSigla $campoNumero $campoAno)
     	#nowrap("$madoc.valueOf.get($campoSigla).toUpperCase() $madoc.valueOf.get($campoNumero).toUpperCase()/$madoc.valueOf.get($campoAno)")
    #end


		## MONTA IDENTIFICACAO DE MATÉRIA (SIGLA nº NUMERO de ANO)

		#macro(materia2 $campoSigla $campoNumero $campoAno)
      #nowrap("$madoc.valueOf.get($campoSigla).toUpperCase() nº $madoc.valueOf.get($campoNumero).toUpperCase() de $madoc.valueOf.get($campoAno)")
    #end



		##
    ## Definindo variaveis globais
    ##

		#set($pMarginBottomDefault = "0.6em")


		##
    ## Definindo a epigrafe do requerimento com base no colegiado
    ##

		#if($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Mesa")
    	#set($epigrafeColeg = " - Mesa")
		#elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Comissão")
		 	#set($siglaColeg = $ds.queryString("(/comissoes|/comissoesTemporarias|/comissoesInquerito|/comissoesMedidasProvisorias|/comissoesMistas|/comissoesMistasInquerito|/comissoesMistasEspeciais)[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao']/Sigla"))
   		#set($epigrafeColeg = " - $siglaColeg"))
		#elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "CPI")
		 	#set($siglaColeg = $ds.queryString("(/comissoesInquerito|/comissoesMistasInquerito)[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-cpi']/Sigla"))
   		#set($epigrafeColeg = " - $siglaColeg"))
		#elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Subcomissão")
		  #if($metadata.queryString("/CasaLegislativa") == 'CN')
				#set($epigrafeColeg = " - " + $ds.queryString("/subcomissoesMistas[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-subcomissao-subcomissao']/Sigla")))
			#else
	  		#set($epigrafeColeg = " - " + $ds.queryString("/subcomissoes[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-subcomissao-subcomissao']/Sigla")))
			#end
		#else
   		#set($epigrafeColeg = "")
		#end


		##
	  ## Definindo o verbo da requisicao com base nos autores do requerimento
	  ##

		#if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo == "Comissão" #or $madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo == "Mesa Diretora")
			#set($qtdAssinaturas = 2)
		#else
	   	#set($qtdAssinaturas = 0)
	  #end

		#if($qtdAssinaturas le 1)
			#set($vetorSenadores = $madoc.valueListOf.q-lib-autoria-signatario-senador-nome)
			#if($madoc.size($vetorSenadores) gt 0)
				#set($qtdAssinaturas = $qtdAssinaturas + $madoc.size($vetorSenadores)/2)
			#end
			#if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas)
				#set($qtdAssinaturas = $qtdAssinaturas + $madoc.parseInt($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas))
			#end
			#if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas-deputados)
				#set($qtdAssinaturas = $qtdAssinaturas + $madoc.parseInt($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas-deputados))
			#end
		#end

 	  #if($qtdAssinaturas gt 1)
	  	#set($verboRequeiro = "Requeremos")
	  #else
	    #set($verboRequeiro = "Requeiro")
	  #end


    ##
    ## Estabelecendo o tamanho do texto do cabeçalho das assinaturas
    ##

    #set($cabecalhoObjRequerimento = $madoc.removeEntities($madoc.normalizeSpaces("@@objetoDoRequerimento@@")))
		#set($numMaxCarac = 420)
		#if($cabecalhoObjRequerimento.length() gt $numMaxCarac)
			#set($cabecalhoObjRequerimento = $cabecalhoObjRequerimento.substring(0, $cabecalhoObjRequerimento.substring(0, $numMaxCarac).lastIndexOf(" ")))
			#set($cabecalhoObjRequerimento = "$cabecalhoObjRequerimento...")
		#end

	  #set($anoEpigrafe = $madoc.queryAnswerMetadata('/AnoEpigrafe'))
	  #if($madoc.size($anoEpigrafe) == 0)
		  #set($anoEpigrafe = "      ")
	  #end

			    
				   
				    
					
				
			     LexEdit $madoc.currentISO8601DateTime() $madoc.currentISO8601DateTime() $madoc.currentISO8601DateTime() $metadata.queryString("/TipoModelo") LexEdit 1.7 application/pdf   $metadata.queryString("/TipoModelo") nº ____ de $anoEpigrafe
								
							   $metadata.queryString("/Titulo")
								
								#if($ementaGerada)
									  $ementaGerada
									
								#end
							   pt-BR
								
							 #if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo=="Parlamentar" #or $madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo=="" )
	                            #set($datasetRoot = "/senadores[@name='$madoc.valueOf.q-lib-autoria-signatario-senador-nome']")
	                            #set($dsSenadorNome = $ds.queryString("$datasetRoot/NomeParlamentar"))
							   $dsSenadorNome
	                            #set($vetorSenadores = $madoc.valueListOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-senadores )

	                            #set($vS = [])
	                            #foreach($nomeSenador in $vetorSenadores)
	                                #if(!$nomeSenador.equals($madoc.valueOf.q-lib-autoria-signatario-senador-nome))
	                                    #if($vS.add($nomeSenador))
	                                    #end
	                                #end
	                            #end
	                            #set($vetorSenadores = $vS)

	                            #set($quantSenadores = $vetorSenadores.size())

	                            #if($quantSenadores gt 0)
	                                            #foreach($nomeSenador in $vetorSenadores)
	                                                    #set($datasetRoot = "/senadores[@name='$nomeSenador']")
	                                                    #set($dsSenadorNome = $ds.queryString("$datasetRoot/NomeParlamentar"))
									 $dsSenadorNome
	                                            #end
	                            #end

								
							
	                 #end
							  
	                       #foreach($dsIndexacao in $metadata.queryStrings("/Indexacao"))
									 $dsIndexacao
	                       #end
								
							 3 B    http://ns.adobe.com/pdf/1.3/ pdf Adobe PDF Schema    internal A name object indicating whether the document has been modified to include trapping information Trapped Text
												
											
										
									  http://www.aiim.org/pdfa/ns/id/ pdfaid PDF/A ID Schema    internal Part of PDF/A standard part Integer
												  internal Amendment of PDF/A standard amd Text
												  internal Conformance level of PDF/A standard conformance Text
												
											
										
									
								
							
						
					
				
			 
			#if ($madoc.valueOf.q-lib-imprimir-cabecalho != 'sem')
				  
						#if($metadata.queryString("/CasaLegislativa") == 'CN')
							 
						#else
							 
						#end
					
					#if ($madoc.valueOf.q-lib-imprimir-cabecalho == 'alternativo')
					 
							$madoc.valueOf.q-lib-texto-cabecalho
					
					#end
				
			#end

				   
					
				   


					#if($metadata.queryString("/TipoModelo") == 'Ofício')

						#set($tipoModeloENumero = "Ofício nº $madoc.valueOf.q-numero-oficio / $madoc.valueOf.q-ano-oficio #if($madoc.valueOf.q-complemento-oficio.length() gt 0)- $madoc.valueOf.q-complemento-oficio #end")
						  $tipoModeloENumero
						  
								#if($madoc.valueOf.q-lib-fecho-data == "data")
					       			Brasília, ${madoc.formatDateFull($madoc.valueListOf.q-lib-fecho-data[1])}.
					    		#end
							
						

					#else

						
						#set($tipoModeloENumero = "$metadata.queryString('/TipoModelo').toUpperCase() Nº         DE         ")
						  $tipoModeloENumero$epigrafeColeg
							
							#if($madoc.queryAnswerMetadata('/Valido') == 'false')
							 Documento não preenchido
								corretamente
							#end
						

					#end

						 
								#if($madoc.size($madoc.valueOf.q-lib-destino-vocativo) gt 0)
										$madoc.removeFinalDot($madoc.html2fo(${madoc.valueOf.q-lib-destino-vocativo})),
								#end
						 
		   				@@objetoDoRequerimento@@
						

						
			          	#set($complementoMadoc = $madoc.valueOf.q-complemento-objeto)
			          	#set($complementoTemplate = $madoc.renderedTemplate.complementoDoObjeto.trim())

						#if(($madoc.size($complementoMadoc) gt 0) || ($madoc.size($complementoTemplate) gt 0))
							 
								
								#if($madoc.size($complementoMadoc) gt 0)
								 
									$madoc.html2fo($madoc.valueOf.q-complemento-objeto)
								
								#end

								
								#if($madoc.size($complementoTemplate) gt 0)
								 
									$complementoTemplate
								
								#end
							
						#end

						#if($madoc.size($madoc.valueOf.q-lib-justificativa) gt 0)
							 
								JUSTIFICAÇÃO
							 
								$madoc.html2fo($madoc.valueOf.q-lib-justificativa)
							
						#end

					   
  							$cabecalhoObjRequerimento
							
						 
					   
  							$cabecalhoObjRequerimento
							
						

					#if($metadata.queryString("/TipoModelo") == 'Ofício')
						 Atenciosamente,

					#else
						
						  #if($madoc.valueOf.q-lib-destino=="Plenário" #or $madoc.valueOf.q-lib-destino=="Plenário via Comissão")
					       Sala das Sessões, #elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino=="Comissão" #or $madoc.valueOf.q-lib-destino=="CPI" #or $madoc.valueOf.q-lib-destino=="Subcomissão")
						   Sala da Comissão, #elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino=="Mesa")
						   Sala das Reuniões,
						#end

					    #if($madoc.valueOf.q-lib-fecho-data == "data")
					       ${madoc.formatDateFull($madoc.valueListOf.q-lib-fecho-data[1])}.
					    #else
					               
					       de                                         
					       de                 .
					    #end
						

					#end


						
						 

						#set($quebraLinhaDeputados = 'auto') #if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo=="Comissão")
							#set($comissaoNome = $madoc.valueOf.q-lib-autoria-signatario-comissao-nome)
							  
			    					#initCap($comissaoNome)
								
							 #elseif($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo=="Mesa")
							#set($mesaNome = "Mesa Diretora")
							  
			    					$mesaNome
								
							 #elseif($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo=="Parlamentar")
							#set($vS = $madoc.valueListOf.q-lib-autoria-signatario-senador-nome )

							#set($vetorSenadores = [])
							#set($vetorCargosSenadores = [])
							#foreach($temp in $vS)
								#if($velocityCount % 2 == 1)
                                   #if($vetorSenadores.add($temp))
                                   #end
								#else
								   #if($vetorCargosSenadores.add($temp))
                                   #end
								#end
							#end

							#set($quantSenadores = $vetorSenadores.size())

							#if($quantSenadores gt 0)
								#set($quebraLinhaDeputados = 'always')
							     
											#foreach($codigoParlamentar in $vetorSenadores)
												#if ($codigoParlamentar.toString().startsWith("s"))
													#set($datasetRoot = "/senadores[@name='$codigoParlamentar']")
												#else
												    #set($datasetRoot = "/deputados[@name='$codigoParlamentar']")
												#end

												#set($dsSenadorNome = $ds.queryString("$datasetRoot/NomeParlamentar"))

												#set($senadorPrefixoAssinatura = $ds.queryString("$datasetRoot/PrefixoAssinatura")) #if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-imprimir-partido-uf=="true")
													#set($senadorPartidoSigla = $ds.queryString("$datasetRoot/PartidoSigla"))
													#set($senadorUF = $ds.queryString("$datasetRoot/UFSigla"))

													#set($dsSenadorPartidoUF = "($senadorPartidoSigla - $senadorUF)")
												#else
													#set($dsSenadorPartidoUF = "")
												#end


												#if($velocityCount % 2 == 1)
										 
												#end

												#set($indexCargo = $velocityCount - 1)
												#set($cargo = $vetorCargosSenadores.get($indexCargo))

												#if(($velocityCount % 2 == 1) #and ($velocityCount==$quantSenadores))
											  $senadorPrefixoAssinatura #initCap($dsSenadorNome) $dsSenadorPartidoUF

														#if($cargo != "")
												 $cargo
														#end

											
												#else
											  $senadorPrefixoAssinatura #initCap($dsSenadorNome) $dsSenadorPartidoUF

														#if($cargo != "")
												 $cargo
														#end
											
												#end

										    	#if(($velocityCount % 2 == 0) || ($velocityCount==$quantSenadores))
										
										  		#end
											#end
									
								
							 #end #end #if(($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo=="Parlamentar") || ($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo=="Não identificado"))

							##
							## Imprimindo quantidade de assinaturas adicionais - SENADORES
							##
							#if($madoc.parseInt($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas) gt 0)
								#set($quebraLinhaDeputados = 'always')
							       
										
									   Nome do Senador
										  Assinatura
										
									
								 
									#foreach($assinatura in [1..$madoc.parseInt($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas)])
									   
										  
										
									
									#end
								

							
							#end

						#end

						##
						## Imprimindo quantidade de assinaturas adicionais - DEPUTADOS FEDERAIS
						##
						#set($isAssinatDepQuant = $madoc.parseInt($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas-deputados) gt 0)

						#if($isAssinatDepQuant)
							        
										
									   Nome do Deputado
										  Assinatura
										
									
								 
								    #foreach($assinaturaDep in [1..$madoc.parseInt($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas-deputados)])
									   
										  
										
									
									#end

								

							
						#end

						


					

					
				#set($textoAposAssinaturas = $madoc.renderedTemplate.textoAposAssinaturas)
				#if($textoAposAssinaturas.trim() != '')
					 
			   			$textoAposAssinaturas
					
				#end
				

			

		




